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Lei Federal nº 13.263, de 23.3.2016 - Altera a Lei nº 13.033, de 24 de setembro de 2014, para dispor sobre 
os percentuais de adição de biodiesel ao óleo diesel comercializado no território nacional. 
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71º Encontro de Corregedores-Gerais de Justiça será em Mato Grosso entre 30 de março e 1º de abril 
 
24ª edição do Café com Conhecimento recebe desembargador Elmo Arueira em palestra sobre a Justiça 
estadual 
 
Seção Cível do TJ julga primeira demanda repetitiva conforme o novo CPC 
 
TJ do Rio divulga progressão/promoção para 47 serventuários 
 
Magistrados, membros do MP e da Defensoria debatem a 'Justiça' em sessão especial de cinema 
 
Ex-prefeito e ex-secretário de Búzios terão de devolver R$1,4 milhão aos cofres públicos 
 
Presidente da Associação de Oficiais de Justiça: 'o reconhecimento da categoria pela sociedade é 
essencial' 
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Incabível recurso que questionava competência para legislar sobre direito do consumidor 
 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo817.htm
http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&tipo=informativo&livre=@COD=%270577%27
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/boletins-do-servico-de-divulgacao-2016http:/www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/boletins-do-servico-de-divulgacao-2015
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2016000006
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/biblioteca/produtos/info-ref-doutr
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/biblioteca/produtos/info-ref-doutr
http://www.cnj.jus.br/
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/biblioteca/produtos/sumarios-per-elt
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/biblioteca/produtos/sumarios-per-elt
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=150637&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=150637&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revista-juridica
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/2609812/aviso-tj-rj-n-2015-1.pdf?=vp
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/2609812/aviso-tj-rj-n-2015-1.pdf?=vp
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/2609812/aviso-tj-rj-n-2015-1.pdf?=vp
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13263.htm
http://www.tjrj.jus.br/cs/web/guest/home/-/noticias/visualizar/31108?p_p_state=maximized
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/31107?p_p_state=maximized
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/31107?p_p_state=maximized
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/31009?p_p_state=maximized
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/31008?p_p_state=maximized
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/31007?p_p_state=maximized
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/31106?p_p_state=maximized
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/31006?p_p_state=maximized
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/31006?p_p_state=maximized
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=312948


O ministro Gilmar Mendes negou seguimento ao Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 883165 
interposto pela Câmara Municipal do Rio de Janeiro para  questionar acórdão do Tribunal de Justiça do Rio 
de Janeiro (TJ-RJ) que julgou inconstitucional a Lei Municipal 5.497/2012, que proíbe a cobrança de 
consumação mínima em bares, restaurantes, boates e casas noturnas. 
 
Segundo o ministro, o acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência do STF, segundo a qual 
compete à União, aos estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre direito do consumidor. 
 
No recurso, a Câmara Municipal alegou que a decisão do tribunal estadual viola os artigos 24, incisos V e 
XV, e 30, incisos I e II, do texto constitucional. Além disso, afirmou que o STF já decidiu que municípios 
detêm competência para legislar sobre proteção do consumidor, em caso de interesse local. No caso dos 
autos, segundo a Câmara Municipal, a cobrança de consumação mínima por estabelecimentos comerciais 
seria assunto de interesse do município. 
 
De acordo com o relator, é incabível o trâmite do recurso. “O tribunal de origem, ao examinar a 
constitucionalidade da Lei Municipal 5.497/2012, consignou que o município invadiu competência legislativa 
concorrente da União e do estado”, disse. Segundo consta no acórdão do tribunal estadual, compete ao 
município somente legislar sobre assunto de interesse local e suplementar às legislações federal e estadual, 
no que couber. Assim, o ministro negou seguimento ao recurso uma vez que a decisão recorrida está em 
consonância com a jurisprudência da Corte. 
 
Processo: ARE. 883.165 
Leia mais... 
 
 
Ministro Teori determina remessa ao STF de interceptações telefônicas do ex-presidente Lula 
 
O ministro Teori Zavascki deferiu liminar para determinar a remessa, à Corte, de procedimentos em trâmite 
na 13ª Vara Federal de Curitiba (PR) que envolvam interceptação de conversas telefônicas do ex-presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva. A decisão foi proferida na Reclamação (RCL) 23457, que aponta o fato de as 
interceptações registrarem diálogos com a presidente da República, Dilma Rousseff, e com outros agentes 
públicos que detêm prerrogativa de foro. Com base na jurisprudência da Corte, o ministro destacou que 
cabe apenas ao STF decidir sobre a necessidade de desmembramento de investigações que envolvam 
autoridades com prerrogativa de foro. O relator determinou, ainda, a suspensão dos efeitos do ato 
da primeira instância que autorizou a divulgação das conversações telefônicas. 
 
Na Reclamação, ajuizada pela presidente da República, a Advocacia-Geral da União (AGU) alega que 
houve usurpação de competência do Supremo, uma vez que no curso das interceptações, tendo como 
investigado Luiz Inácio Lula da Silva, foram captadas conversas com agentes públicos com prerrogativa de 
foro. Sustenta que o magistrado de primeira instância, nessas circunstâncias, deveria encaminhar tais 
conversas interceptadas para o órgão jurisdicional competente, o Supremo Tribunal Federal, nos termos do 
artigo 102, inciso I, alínea "b", da Constituição da República. 
 
A AGU argumenta que a decisão de divulgar as conversas da presidente, “ainda que encontradas 
fortuitamente na interceptação, não poderia ter sido prolatada em primeiro grau de jurisdição, por vício de 
incompetência absoluta”. Alega, ainda, que a comunicação envolvendo a presidente da República é uma 
questão de segurança nacional, conforme a Lei 7.170/1983, e as prerrogativas de seu cargo estão 
protegidas pela Constituição Federal. 
 
Decisão 
 
De acordo com o ministro Teori Zavascki, embora a interceptação telefônica tenha sido aparentemente 
voltada a pessoas que não tinham prerrogativa de foro, “o conteúdo das conversas – cujo sigilo, ao que 
consta, foi levantado incontinenti, sem nenhuma das cautelas exigidas em lei – passou por análise que 
evidentemente não competia ao juízo reclamado”. Assim, o relator deferiu a liminar para que o STF, “tendo 
à sua disposição o inteiro teor das investigações promovidas, possa, no exercício de sua competência 
constitucional, decidir acerca do cabimento ou não do seu desmembramento, bem como sobre a 
legitimidade ou não dos atos até agora praticados”. 
 
“Cumpre enfatizar que não se adianta aqui qualquer juízo sobre a legitimidade ou não da interceptação 
telefônica em si mesma, tema que não está em causa. O que se infirma é a divulgação pública das 
conversas interceptadas da forma como ocorreu, imediata, sem levar em consideração que a prova sequer 
fora apropriada à sua única finalidade constitucional legítima ('para fins de investigação criminal ou instrução 
processual penal'), muito menos submetida a um contraditório mínimo. A esta altura, há de se reconhecer, 
são irreversíveis os efeitos práticos decorrentes da indevida divulgação das conversações telefônicas 
interceptadas. Ainda assim, cabe deferir o pedido no sentido de sustar imediatamente os efeitos futuros que 
ainda possam dela decorrer”, concluiu o relator. 
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Leia mais... 
Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIAS STJ*   
 

TJ nega habeas corpus a envolvidas em esquema de desvio de verbas em Roraima  
 
Em decisão unânime, a Quinta Turma negou pedido de habeas corpus a três assessoras parlamentares 
condenadas pelo envolvimento em esquema de desvio de recursos da folha de pagamento do Estado de 
Roraima. O caso ficou conhecido como “escândalo dos gafanhotos” e foi investigado pela Polícia Federal na 
operação Praga do Egito em 2003. 
 
De acordo com a denúncia do Ministério Público Federal (MPF), o esquema consistia na inserção em folha 
de pagamento de órgãos públicos, como o Departamento de Estradas e Rodagem de Roraima (DER/RR), 
do nome de falsos servidores públicos (os “gafanhotos”). 
 
Normalmente, os falsos funcionários (laranjas) eram pessoas humildes que passavam procurações a 
intermediários ligados a agentes públicos, como deputados e conselheiros do tribunal de contas do estado. 
Os laranjas entregavam aos procuradores os valores recebidos a título de remuneração em troca de uma 
quantia mínima ou mesmo nenhuma compensação. 
 
Segundo o MPF, os valores desviados apenas em 2002 chegaram a aproximadamente 70 milhões de reais, 
incluindo verbais federais e do estado. 
 
Peculato 
 
Em primeira instância, o magistrado condenou as três envolvidas pelo crime de peculato (desvio de dinheiro 
público) e por formação de quadrilha. Todavia, em segunda instância, as assessoras foram absolvidas do 
crime de associação criminosa pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1). 
 
Ao STJ, a defesa das assessoras pediu anulação da decisão colegiada do TRF1, sob a alegação de que há 
necessidade de nova qualificação jurídica dos crimes discutidos (de “peculato” para “inserção de dados em 
sistema de informações”). A defesa também alegou vício insanável de dosimetria (cálculo da pena), pois as 
decisões judiciais recorridas teriam aplicado de forma genérica a penalidade para as três envolvidas, sem 
distinção individual. 
 
Manipulação 
 
O ministro relator, Lázaro Guimarães, desembargador convocado, destacou que a ação envolvendo as 
assessoras parlamentares fora julgada pelo STJ em 2015, por meio de recurso especial. Assim, de acordo 
com o ministro, não poderia o habeas corpus discutir novamente os temas anteriormente decididos pela 
corte, como a dosimetria das penas. 
 
Em relação à alteração da tipificação jurídica dos crimes, o ministro Lázaro Guimarães entendeu que não é 
possível concluir que a conduta das assessoras deveria ser ajustada para o delito de inserção de dados 
falsos em sistema de informações. 
 
Para o relator, “no caso em apreço, e sem que tenha havido prévio debate do Tribunal de origem sobre os 
elementos específicos do tipo penal, não se pode aferir que a conduta das pacientes está relacionada a 
uma manipulação direta no banco de dados da administração pública, com inserção de dados falsos no 
sistema, como exige o tipo previsto no art. 313-A do Código Penal”. 
 
Processo: HC. 294.934 
Leia mais... 
 
 
Tribunal nega penhora de único bem de família para pagamento de dívida  
 
A Terceira Turma reformou uma decisão colegiada (acórdão) do Tribunal de Justiça de Minas Gerais 
(TJMG) que determinava a penhora de um único bem de família para pagamento de uma dívida fiscal. 
 
O caso aconteceu na cidade de Uberlândia, no Triângulo mineiro. A filha e a viúva de um empresário 
falecido ajuizaram ação contra a penhora determinada em execução fiscal movida pela Fazenda Pública do 
Estado de Minas Gerais para cobrança de uma dívida de Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicações (ICMS). 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=312669
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/STJ-nega-habeas-corpus-a-envolvidas-em-esquema-de-desvio-de-verbas-em-Roraima
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/STJ-nega-habeas-corpus-a-envolvidas-em-esquema-de-desvio-de-verbas-em-Roraima
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/STJ-nega-penhora-de-único-bem-de-família-para-pagamento-de-dívida


 
O valor foi declarado pelo contribuinte, o empresário falecido, mas não foi recolhido. Na ação, a viúva e a 
filha afirmaram que a penhora atingia o único imóvel da família, razão pela qual, segundo a Lei nº 
8.009/1990, deveria ser considerado impenhorável. 
 
Primeiro grau 
 
O juízo de primeiro grau reconheceu a condição de bem de família, assegurando sua impenhorabilidade. 
Inconformado, o Estado de Minas Gerais recorreu ao TJMG, que aceitou a penhora, considerando o 
fundamento de  que ela “não recaiu sobre bem determinado, mas, apenas, sobre parte dos direitos 
hereditários do falecido”. 
 
A filha e a viúva recorreram então ao STJ , cabendo ao ministro Villas Bôas Cueva a relatoria do caso. No 
voto, o ministro considerou a possibilidade de penhora de direitos hereditários por credores do autor da 
herança, “desde que não recaia sobre o único bem de família”. 
 
“Extrai-se do contexto dos autos que as recorrentes vivem há muitos anos no imóvel objeto da penhora. 
Portanto, impõe-se realizar o direito constitucional à moradia que deve resguardar e proteger integralmente 
a família do falecido”, afirmou Cueva. 
 
Para o ministro, a impenhorabilidade do bem de família visa preservar o devedor do constrangimento do 
despejo que o relegue ao desabrigo. “E tal garantia deve ser estendida, após a sua morte, à sua família, no 
caso dos autos, esposa e filha, herdeiras necessárias do autor da herança”, disse. 
 
No voto, aprovado por unanimidade pelos ministros da Terceira Tuma, Villas Bôas Cueva restabeleceu 
integralmente a sentença do juízo de primeiro grau. 
 
Processo: REsp. 1271277 
Leia mais... 
 
 
Negada revisão de aposentadoria complementar solicitada 13 anos após adesão  
 
A Terceira Turma aceitou recurso interposto pela Fundação dos Economiários Federais (Funcef) para anular 
uma revisão de aposentadoria feita 13 anos depois que a beneficiária aderiu às alterações do plano. 
 
No caso julgado, uma empregada pública se aposentou em 1997, recebendo proventos do plano de 
previdência complementar da Funcef no valor de 70% da remuneração. Após o conhecimento de decisões 
da fundação, a funcionária aposentada entrou com ação para alterar o valor do benefício inicial para 80% da 
remuneração, bem como a cobrança da diferença retroativa. 
 
A ação judicial data de 2010, portanto 13 anos após a aposentadoria da autora. A Funcef foi condenada a 
pagar os atrasados e realizar a alteração do percentual na sentença. A decisão não foi modificada pelo 
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJ-RS), o que fez a fundação recorrer ao STJ. 
 
Prescrição 
 
Ao julgar o recurso movido pela Funcef, o ministro João Otávio de Noronha citou a atual jurisprudência da 
corte no sentido da prescrição do direito, após um certo período de tempo sem contestação por parte do 
beneficiário. 
 
“O Superior Tribunal de Justiça alterou o entendimento até então existente e passou a reconhecer a 
decadência nas situações em que o participante de plano de aposentadoria complementar privada, a fim de 
obter a revisão do benefício, busca desconstituir a relação jurídica fundamental entre as partes para fazer 
jus à aposentadoria proporcional em percentual diverso daquele contratado”, argumentou. 
 
Para o ministro, o caso analisado se qualifica como uma ocasião em que há prescrição de direito, já que a 
aposentadoria ocorrera em 1997 e a ação judicial somente foi ajuizada em 2010. 
 
“Na hipótese em exame, como a ora recorrida aderiu às alterações realizadas no plano de benefícios antes 
de se aposentar, em 1997, tinha o prazo de 4 anos a partir da assinatura do novo pacto para buscar a 
invalidação das cláusulas que reputava ofensivas ao seu direito. Deixando para ajuizar a ação em 2010, 
deu ensejo à ocorrência da decadência do seu direito potestativo de requerer a modificação do contrato que 
celebrou”. 
 
Além disso, os ministros entenderam que não houve descumprimento de contrato, fato que poderia ensejar 
uma conclusão diferente para o caso. 
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Processo: REsp. 1292782 
Leia mais... 
 
 
Aceite de duplicata lançado em separado não tem eficácia cambiária, decide Terceira Turma  
 
A Terceira Turma reformou decisão colegiada do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), que 
determinara a execução de duplicata emitida por fabricante de produtos farmacêuticos em favor de uma 
empresa que concede crédito de curto prazo. 
 
A fabricante apresentou embargos à execução de duplicata que não teria sido aceita ou protestada. Na 
defesa, a empresa de fomento mercantil alegou, no entanto, que o aceite da duplicata foi dado em 
separado, em documento autônomo. 
 
O juiz de primeiro grau considerou que a duplicata havia circulado no mercado por endosso e que o aceite 
em separado era válido, não acatando os embargos do devedor. 
 
Reconhecimento 
 
Inconformada, a fabricante de produtos farmacêuticos recorreu ao TJRS, mas não obteve êxito. Um novo 
recurso foi apresentado ao STJ, cabendo ao ministro Villas Bôas Cueva a relatoria do caso. 
 
No voto, o ministro considerou que o aceite promovido em uma duplicata mercantil corresponde ao 
reconhecimento, pelo sacado (comprador), da legitimidade do ato de saque feito pelo sacador (vendedor). 
 
“O aceite é ato formal e deve se aperfeiçoar na própria cártula (assinatura do sacado no próprio título), 
incidindo o princípio da literalidade. Não pode, portanto, ser dado verbalmente ou em documento em 
separado”, afirmou o relator. 
 
Para o ministro, os títulos de crédito possuem algumas exigências indispensáveis à boa manutenção das 
relações comerciais. 
 
“A experiência já provou que não podem ser afastadas certas características, como o formalismo, a 
cartularidade e a literalidade, representando o aceite em separado perigo real às práticas cambiárias, ainda 
mais quando os papéis são postos em circulação”, disse. 
 
No voto, aprovado por unanimidade pelos ministros da Terceira Turma, Villas Bôas Cueva salientou, ao 
aceitar o recurso da fabricante de produtos farmacêuticos, que “o aceite lançado em separado à duplicata 
não possui nenhuma eficácia cambiária, mas o documento que o contém poderá servir como prova da 
existência do vínculo contratual subjacente ao título, amparando eventual ação monitória ou ordinária ”. 
 
Processo: REsp. 1334464 
Leia mais...  

 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*    
                                                                                                                                                    

Atualizado Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense 
Institucional - Atos Oficiais do PJERJ 

 
Clique aqui para visualizar as atualizações 2016 
 
Importante fonte de consulta sobre as datas em que os prazos processuais foram suspensos em razão de 
feriados ou por não ter havido expediente forense. Contempla todas as Comarcas e todos os fóruns do 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.  
 
Cumpre ressaltar, todo conteúdo disponível na página é meramente informativo, não substitui em hipótese 
alguma, a publicação do Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro - DJERJ.  
 
Navegue na página Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense e encaminhe sugestões, 
elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br  
 
Sua opinião é fundamental para a melhoria de nossos serviços.  
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mailto:seesc@tjrj.jus.br
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JURISPRUDÊNCIA* 
  
  

JULGADOS INDICADOS *   
 
0062036-88.2014.8.19.0000 – rel. Des. Teresa de Andrade Castro Neves - j. 16.03.2016 e p. 18.03./2016 
 
Mandado de segurança. Extinção de usufruto em razão da morte da usufrutuária. Consolidação da 
propriedade nas mãos do nu-proprietário. Ausência de transferência de bens e direitos a título não oneroso. 
Inexigilidade do imposto de transmissão - Itcmd. Concessão da ordem.  
 
1 - Reside a controvérsia em relação à legalidade da incidência do ITD - Imposto sobre Transmissão Causa 
Mortis e por Doação -, em razão da extinção do usufruto em decorrência da morte do usufrutuário; 2 - 
Afastada a preliminar de ilegitimidade. Ainda que o Secretário da Fazenda Estadual não seja o responsável 
imediato pela exação, trata-se de autoridade máxima fazendária, a quem compete a correção de eventual 
ilegalidade, bem como a orientação das demais autoridades fiscais ou órgãos de fiscalização, sendo 
perfeitamente possível a sua legitimação para responder ao presente mandamus; 3 - É de competência dos 
Estados e do Distrito Federal a instituição de imposto sobre a transmissão causa mortis e doação de 
quaisquer bens - móveis ou imóveis - e direitos, ficando afastadas as transmissões a título oneroso, 
conforme outorga do inciso I, do art. 155, da CRFB. Estado do Rio de Janeiro instituiu o imposto de 
referência através da Lei n° 1427/89, considerando hipótese em que caracterizada a ocorrência do fato 
gerador a transmissão de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia e as servidões prediais; 4 - 
Usufruto é modalidade de direito real, onde poderá o proprietário instituí-lo em favor de terceiro usufrutuário, 
ou doar o bem, reservando-lhe o usufruto, conforme a dicção do art. 1.225, inciso IV do CC. Trata-se de 
direito intransmissível, em razão de seu caráter personalíssimo, onde ocorre apenas a entrega temporária 
de parte dos atributos da propriedade de terceiro - o uso e gozo da coisa pelo usufrutuário, permanecendo a 
nua-propriedade na esfera de direitos do seu titular, podendo entretanto ser negociado o seu exercício, 
cedendo-se os direitos ao usufruto, regra do art. 1393 do Código Civil de 2002. Trata-se, portanto, de 
instituição ou reserva de usufruto, que significam a inauguração de nova relação jurídica, não havendo 
propriamente transferência do direito, mas cessão transitória de alguns dos atributos da propriedade, sem 
que, entretanto, reste configurada a transferência do domínio ou do próprio direito real; 5 - Extinção, seja em 
razão da morte ou renúncia, importa tão somente na consolidação da plena propriedade nas mãos do nu-
proprietário. Não havendo propriamente transmissão de direitos, não há o que se falar em fato gerador para 
fins de incidência do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação; 6 - Regras tributárias devem 
obediência ao princípio da legalidade estrita, sendo inexigível o tributo em comento, uma vez que a 
cobrança do ITCMD pressupõe a transferência de direitos da esfera patrimonial de uma pessoa a outra. 
Enquanto na hipótese de extinção do usufruto já constituído, o que ocorre é apenas a solidificação de todos 
atributos daquela primitiva propriedade nas mãos do nu-proprietário. Precedentes desta e. Corte. 
Concessão da ordem. 
 
Leia mais... 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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